


Resumo de Sociedades Simples

O Código Civil em vigor, ao definir o modelo societário, consubstanciou a
natureza personificada, porém sem finalidade de lucro, às denominadas
sociedades simples. Revestem-se de crucial importância para atividades
profissionais, sem conotação de lucro, tendo sido disciplinadas a partir do
art.

997 do Código Civil. A inspiração fora buscada no Código Suíço das
obrigações e reflete alento pela perspectiva de sua constituição mediante
contrato particular ou público, devidamente registrado.
Emblematicamente, a sociedade simples tem nuances, peculiaridades e
especificidades, bastante diferenciadas das sociedades empresárias.

Existe um conteúdo intuitu personae, mais formal e menos dinâmico, no
entanto, busca preservar, para o exercício de alguma s atividades, o
respectivo conhecimento e, definitivamente, o papel do status social.

O rigorismo de forma exige unanimidade na alteração societária, quando
hospedada no art. 997 e seus incisos, permitindo a abertura de filiais ou
sucursais, e também agências, não estando sujeitas aos benefícios da
recuperação judicial e muito menos do regime falimentar.

Aflora-se, pois, tecnicamente importante o novo marco normativo, sua
exploração doutrinária, acompanhada de excertos jurisprudenciais,
oferecendo assim pesquisa abrangente sobre a sociedade simples e sua
presente inserção nas atividades profissionais, notadamente sob o viés da
responsabilidade societária e sua fenomenologia.
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